
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 597.018 - PR 
(2014/0263278-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDSON JORGE CASAGRANDE  
AGRAVANTE : ORLANDO ROGERIO CASAGRANDE 
AGRAVANTE : VEPASA VEICULOS S/A 
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS 
  MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 
435 DO STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivavam os recorrentes, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. 

3. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso. 

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos.

5. A desconsideração da personalidade jurídica, com a 
consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de 
débitos da empresa, é medida de caráter excepcional, apenas admitida 
nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos 
de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei. 

6. No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando 
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apreciou a questão, reconheceu que houve o encerramento irregular da 
empresa. 

7. Nos termos dos precedentes desta Corte, "a certidão 
emitida pelo Oficial de Justiça, atestando que a empresa devedora 
não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da 
junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, de acordo com 
a Súmula 435/STJ" (AgRg no REsp 1.289.471/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/2/2012, 
DJe 12/4/2012).

8. Tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto 
fático dos autos, entendido que há indícios de dissolução irregular apta a 
ensejar o redirecionamento do pleito executivo, entendimento diverso 
demandaria a análise das provas dos autos, impossível nesta Corte, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 597.018 - PR 
(2014/0263278-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDSON JORGE CASAGRANDE  
AGRAVANTE : ORLANDO ROGERIO CASAGRANDE 
AGRAVANTE : VEPASA VEICULOS S/A 
ADVOGADOS : MARCIO LUIZ BLAZIUS 
  MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDSON JORGE 
CASAGRANDE e outros contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(fls. 553/562, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 435 DO STJ. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 430, e-STJ): 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONVERSÃO EM 
AGRAVO. INSUFICIÊNCIA DAS RAZÕES.

1. É cabível o recebimento de embargos de declaração 
interpostos com o intuito de modificar a decisão monocrática como 
agravo, por força dos princípios da fungibilidade e da celeridade 
processual.

2. Não é de acolher-se o agravo quando insuficientes as razões 
apresentadas para modificação da decisão agravada."

Reiteram o agravantes a violação do art. 535 do CPC.  Aduzem que "a 
certidão que embasa a decisão de redirecionamento da execução é consignado 
apenas a declaração do sócio administrador da empresa que a empresa está 
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inativa. Outrossim, se o sócio administrador foi encontrado para prestar tal 
informação, é porque obviamente a Agravante pessoa jurídica não evadiu-se, 
simplesmente, de seu domicílio fiscal." (fl. 572, e-STJ).

Aduzem que "não houve no caso a configuração dos requisitos 
elencados pelo art. 135, do Código Tributário Nacional, tampouco possibilidade de 
aplicação da Súmula nº 435/STJ." (fls. 576, e-STJ)

Alegam que "a empresa foi encontrada. Ela foi citada, compareceu 
aos autos inclusive oferecendo bens a penhora e sempre foi intimada na pessoa do 
seu procurador nos autos. E, mesmo a informação contida na certidão que 
fundamenta a decisão que determinou o redirecionamento consigna que a empresa 
encontra-se inativa por informação prestada por seu próprio administrador." (fls. 
577, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 597.018 - PR 
(2014/0263278-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 
435 DO STJ. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de agravo regimental.

2. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida 
conforme objetivavam os recorrentes, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. 

3. Cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o 
seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 
aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso. 

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular 
da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. Entendimento consolidado pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos.

5. A desconsideração da personalidade jurídica, com a 
consequente invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de 
débitos da empresa, é medida de caráter excepcional, apenas admitida 
nas hipóteses expressamente previstas no art. 135 do CTN ou nos casos 
de dissolução irregular da empresa, que nada mais é que infração à lei. 

6. No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando 
apreciou a questão, reconheceu que houve o encerramento irregular da 
empresa. 

7. Nos termos dos precedentes desta Corte, "a certidão 
emitida pelo Oficial de Justiça, atestando que a empresa devedora 
não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da 
junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o 
redirecionamento da execução para o sócio-gerente, de acordo com 
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a Súmula 435/STJ" (AgRg no REsp 1.289.471/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/2/2012, 
DJe 12/4/2012).

8. Tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto 
fático dos autos, entendido que há indícios de dissolução irregular apta a 
ensejar o redirecionamento do pleito executivo, entendimento diverso 
demandaria a análise das provas dos autos, impossível nesta Corte, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados no recurso de 
agravo regimental, (fls. 428, e-STJ):

"No caso sub judice, embora tenha sido encontrado a 
representante-legal da executada, verificou-se que a sociedade já 
não funcionava em seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, caso em que incide a orientação da Súmula 435 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual Presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Documento: 1366854 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/12/2014 Página  6 de 4



 
 

 

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
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ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DO REDIRECIONAMENTO

Nos termos da jurisprudência do STJ, o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução 
irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias. 

A propósito, tal entendimento ficou consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, como 
demonstra a seguinte ementa: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
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TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. 
(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 

que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, 
nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 
subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, 
para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 
1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/08." 

(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Seção, julgado em 11/3/2009, DJe 23/3/2009.) 

Assim, a desconsideração da personalidade jurídica, com a consequente 
invasão no patrimônio dos sócios para fins de satisfação de débitos da empresa, é 
medida de caráter excepcional, apenas admitida nas hipóteses expressamente previstas 
no art. 135 do CTN ou nos casos de dissolução irregular da empresa, que nada mais é 
que infração à lei. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, quando apreciou a questão, 
reconheceu que houve o encerramento irregular da empresa (fls. 428/429, e-STJ):

"No caso sub judice, embora tenha sido encontrado a 
representante-legal da executada, verificou-se que a sociedade já 
não funcionava em seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, caso em que incide a orientação da Súmula 435 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual Presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente.

Ainda que essa notícia tenha decorrido de certidão de oficial de 
justiça lavrada em outro processo de execução, a presunção de 
dissolução irregular daí decorrente pode ser utilizada para motivar a 
decisão nos autos da execução de origem, e isso sem necessidade de 
participação da sociedade executada. É que o redirecionamento da 
execução é autorizado quando evidenciada a responsabilidade 
tributária do terceiro, sem exigir-se a comprovação plena e o 
esgotamento da matéria. Aliás, é justamente por ocasião da inclusão 
do co- responsável no pólo passivo da execução - quando poderá 
exercer seu direito de defesa para afastar os indícios que 
evidenciaram sua responsabilidade tributária - que a matéria será 
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julgada com amplitude e de forma definitiva (cf. TRF4, AG 
2008.04.00.041751-7, Segunda Turma, D.E. 18/03/2009; AG 
5001627-48.2013.404.0000, Primeira Turma, D.E.

14/03/2013). Assim, a decisão que defere o pedido de 
redirecionamento não necessita suscitar, previamente, o debate da 
questão. Por definição, o sujeito de direito contra quem se postula o 
redirecionamento é terceiro estranho ao processo executivo, só 
podendo deleparticipar, como parte, após a regular citação. Disso 
decorre que o contraditório, nessas situações, é diferido, sem que isso 
constitua ofensa às garantias constitucionais de ampla defesa porque 
fica resguardada a possibilidade do redirecionado opor-se à 
pretensão executiva que se lhe apresenta, seja por meio de embargos 
à execução, seja por meio de exceção de pré-executividade. E no 
caso dos autos, mesmo opondo exceção de pré- executividade, os 
redirecionados não conseguiram afastar a presunção de dissolução 
irregular.

Enfim, a dissolução irregular pressupõe a inexistência de bens. 
Embora tenha a sociedade executada oferecido bem à penhora, 
ofereceu bem de terceiro, de modo que esse fato também não afasta 
a presunção de que, dissolvida irregularmente, não possui nem 
estabelecimento nem bens a fazer frente a suas dívidas.

Havendo, portanto, indícios de dissolução irregular da 
sociedade executada, regular o redirecionamento da execução 
contra os sócios administradores Edson Jorge Casagrande e Orlando 
Rogério Casagrande.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, 
por estar em manifesto contraste com a Súmula 435 do STJ, o que 
faço com base no caput do art. 557 do Código de Processo Civil."

Dessa forma, incide no presente caso a Súmula 435/STJ:

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente." 

De fato, nos termos dos precedentes desta Corte, "a certidão emitida 
pelo Oficial de Justiça, atestando que a empresa devedora não mais funciona no 
endereço constante dos assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução 
irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-gerente, de 
acordo com a Súmula 435/STJ" (AgRg no REsp 1.289.471/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/2/2012, DJe 
12/4/2012).
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Logo, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em 
conformidade com a atual jurisprudência desta Corte. 

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"." (AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 
desta Corte é aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do art. 105, III da Constituição da República. E isto, 
porque, se a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, não há se cogitar de ofensa, por parte deste 
último, à lei federal." (AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro 
CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 01/2/2011.)

Ademais, tendo o Tribunal de origem, com análise do contexto fático dos 
autos, entendido que há indícios de dissolução irregular apta a ensejar o 
redirecionamento do pleito executivo, entendimento diverso demandaria a análise das 
provas dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
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Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, 
além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. Nesse sentido, a doutrina do 
ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso."

(Direito Sumular –  Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Neste sentido: 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INDÍCIOS DE 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA OCORRIDOS 
SOMENTE APÓS A SAÍDA DO EXECUTADO DA SOCIEDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "O redirecionamento da execução fiscal contra os sócios da 
empresa executada, motivado pela dissolução irregular da 
sociedade, justifica-se apenas em relação àqueles que nela 
permaneceram até o seu encerramento" (REsp 1.429.281/SC, Rel. 
Min. ARI PARGENDLER, Primeira Turma, DJe 19/3/14). 

2. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução 
fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo 
sócio-gerente seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. 
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Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 15/9/11). 
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 56.766/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 25/4/2014.) 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO ACOLHIDA PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ 

1. Consoante a pacífica jurisprudência deste Tribunal, 
configurada a dissolução irregular, viabiliza-se o redirecionamento 
da execução. 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que o 
ora agravante era sócio-administrador da empresa no período que 
compreende a data do vencimento dos tributos executados pelo que 
deve responder pelos débitos tributários contemporâneos. Nesse 
contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 
demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa 
essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na 
via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 414.379/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 11/4/2014.) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. SÓCIOS QUE FAZIAM 
PARTE DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA NO MOMENTO DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento, no REsp 
1.101.728/SP, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, no 
sentido de que o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente da empresa somente é cabível quando comprovado que 
ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, 
ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. 

2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou de forma 
expressa que há indícios de dissolução irregular e que os sócios 
faziam parte da empresa à época dos fatos. 

3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é 
necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela Súmula n. 7 desta Corte. 
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4. Agravo regimental não provido."
 (AgRg no AREsp 456.510/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
25/3/2014.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0263278-8 AREsp 597.018 / PR

Números Origem:  200970000273551  200970000273563  50027331120144040000  PR-200970000273551  
PR-200970000273563

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON JORGE CASAGRANDE
AGRAVANTE : ORLANDO ROGERIO CASAGRANDE
AGRAVANTE : VEPASA VEICULOS S/A
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON JORGE CASAGRANDE
AGRAVANTE : ORLANDO ROGERIO CASAGRANDE
AGRAVANTE : VEPASA VEICULOS S/A
ADVOGADOS : MÁRCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S)

MARCIO LUIZ BLAZIUS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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